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Abstract The searched subject inserts in the field
of the Economy of the Health and retakes the de-
bate on the concept of industrial medical com-
plex, formulated for Hésio Cordeiro, in 1980, that
it considered the study of the relations between
the production and the circulation of medicines,
the organization of the practical doctor, the forms
of state intervention in the sector and practical
the concrete ones of individual consumption. It
enters the initial results of the research project, are
distinguished the following characteristics of the
dentistry equipment industry, that differentiates
them of the remain of this producing park: an im-
portant production carried through in the proper
country, the remarkable participation of the ex-
ports in relation to the imports and the great
amount of countries to where the products are ex-
ported. A point that deserves to be pointed is the
divergence between the collected data together the
governmental organisms and to the representa-
tive association of the industry.
Key words Industrial complex of the health, In-
dustrial-medical complex, Economy of the health,
Dentistry equipment

Resumo Este artigo visa analisar a tendência
da indústria de equipamentos odontológicos no
Brasil, no período entre 1990 e 2002. Inserido no
campo da Economia da Saúde, o estudo se funda-
menta no conceito de complexo médico-indus-
trial, formulado originalmente por Hésio Cordei-
ro. O estudo é exploratório das tendências desta
indústria, em face da pequena produção científi-
ca sobre o tema na área acadêmica. Através da re-
visão da bibliografia e da coleta de informações
nos órgãos governamentais e da indústria, obser-
vam-se grandes disparidades nos dados existen-
tes, diante das mudanças de classificações e diver-
gências nas informações provenientes das diversas
fontes. O estudo sugere que, mesmo com as limi-
tações metodológicas detectadas, a indústria de
equipamentos odontológicos no Brasil apresenta
características que as diferenciam em vários as-
pectos do restante deste parque produtor de bens.
Entre essas, destacam-se a participação expressi-
va das exportações em relação às importações; a
grande quantidade de países para onde são ex-
portados os produtos; uma suficiente produção
realizada no próprio país e a pequena participa-
ção do setor público nos canais de comercializa-
ção destes produtos.
Palavras-chave Complexo industrial da saúde,
Complexo médico-industrial, Economia da saú-
de, Equipamentos odontológicos 
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Introdução

O tema pesquisado no presente trabalho se in-
sere no campo da Economia da Saúde. Sua pro-
posta é analisar as tendências da indústria de
equipamentos odontológicos no Brasil entre
1990 e 2002. A proposta do trabalho é recupe-
rar a evolução deste conjunto de práticas eco-
nômicas e seu subseqüente impacto nos custos
do financiamento à saúde, seja de origem pú-
blica ou privada. Há um discurso difuso entre
gestores públicos e cirurgiões-dentistas, que
responsabiliza a pequena inserção da Odonto-
logia no campo dos serviços estatais, argumen-
tando que a instalação de equipamentos para
esta prática seria muito onerosa e que esta in-
dústria seria extremamente dependente de im-
portações.

O corte histórico estabelecido compreende
o período subseqüente à promulgação da legis-
lação infraconstitucional da Saúde, em especial
as Leis Federais no 8.080/90 e no 8.142/90, e o
término da gestão de Fernando Henrique Car-
doso, em 31 de dezembro de 2002.

A importância do estudo para o campo da
Saúde Coletiva decorre do fato de que na análi-
se da organização de serviços de saúde, sejam
públicos ou privados, o fator do financiamento
é tema recorrente na atualidade. Diversos auto-
res apontam para o crescente impacto dos gas-
tos em saúde nas economias dos países e suas
relações com o mercado. No presente estudo,
observam-se gastos realizados pelos agentes
públicos e privados no consumo de equipa-
mentos odontológicos.

Revisão da literatura 

O referencial teórico que orienta o presente es-
tudo é o do conceito de complexo médico-in-
dustrial. Formulado por Cordeiro1, em estudo
sobre o padrão de consumo de medicamentos
no país, este conceito tem servido como orien-
tador de diversos autores.

Ao analisar a indústria da saúde e o proces-
so de articulação do complexo médico-indus-
trial, Cordeiro destaca que [...] as indicações no
plano abstrato-formal nos remetem, como alter-
nativa metodológica, ao estudo das relações entre
a produção e a circulação de medicamentos, a or-
ganização da prática médica, as formas de inter-
venção estatal no setor e as práticas concretas de
consumo individual. Neste trabalho, provisoria-
mente, deixa-se de lado a formação dos recursos

humanos, as articulações da escola médica com a
indústria farmacêutica e as relações com o setor
de equipamentos médicos1.

A periodização definida por Cordeiro foi
entre 1966 e 1978, tendo como critério a consti-
tuição do Instituto Nacional de Previdência So-
cial, pois [...] demarca a intervenção estatal no
sentido de uma mutação na prática médica: o
aceleramento das transformações que conduzem
à internalização das relações capitalistas de pro-
dução na prática médica1.

A formulação de Cordeiro aponta para a re-
flexão sobre como o complexo médico-indus-
trial é determinante nas práticas de consumo de
bens e serviços de saúde. Ao estudar o comple-
xo industrial da saúde e a necessidade de um
enfoque dinâmico na economia da saúde, Ga-
delha destaca que a perspectiva de Hésio Cor-
deiro [...] foi retomada por diversos autores, po-
dendo-se citar o livro organizado por Negri e Gio-
vanni (2001), cujos trabalhos abordam tanto
uma visão geral do processo de mercantilização
da saúde, subseqüente ao período da capitaliza-
ção [...] quanto o estudo dos setores produtivos de
bens e serviços que fazem parte do complexo,
além de outros artigos ou trabalhos que procuram
tratar das indústrias da saúde e/ou do sistema de
inovação em saúde, de acordo com uma perspec-
tiva econômica (Gadelha2).

Gadelha realça que [...] a lógica empresarial
capitalista penetra de forma arrebatadora todos
os segmentos produtivos, envolvendo tanto as in-
dústrias que já operavam tradicionalmente nes-
sas bases – como a farmacêutica e de equipamen-
tos médicos – quanto segmentos produtivos que
possuíam formas de organização em que era pos-
sível verificar a convivência de lógicas empresa-
riais com outras que dela se afastavam, como a
produção de vacinas e outros produtos biológicos,
fitoderivados e a prestação de serviços de saúde2.

Gadelha destaca que o setor saúde constitui
um espaço importante de inovação e de acú-
mulo de capital, propiciando oportunidades de
investimento, renda e emprego, ou seja, um lo-
cus essencial de desenvolvimento econômico, e
uma área que requer uma forte presença do Es-
tado e da sociedade para compensar as forças
de geração de assimetrias e de desigualdades
associadas à operação de estratégias empresa-
riais e de mercado.

O mesmo autor afirma que [...] a delimita-
ção do complexo industrial da saúde constitui,
mais do que uma simples seleção de setores de
atividades a partir de sua linha de produto (co-
mo medicamentos e equipamentos médicos) ou
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da propriedade do capital (segmento privado),
um corte analítico que representa um olhar dife-
renciado frente à forma tradicional de abordar o
setor saúde, representando uma percepção da
área como um conjunto interligado de produção
de bens e serviços em saúde que se movem no
contexto da dinâmica capitalista2.

Outra reflexão importante é a realizada por
Temporão, ao discutir o mercado privado de
vacinas no Brasil. Ao analisar a questão dos in-
sumos (medicamentos, imunobiológicos, he-
moderivados e equipamentos médico-hospita-
lares), o autor destaca que há uma produção
acadêmica razoável, mas concentrada ao campo
da política de medicamentos e indústria farma-
cêutica. Em relação aos imunobiológicos, o au-
tor afirma que [...] são escassos os estudos sobre
esta área de atuação do Estado, sobre sua especifi-
cidade e singularidades. Estas, determinadas pe-
las características dos bens produzidos (vacinas)
historicamente ligados a uma concepção tradicio-
nal de saúde pública não considerando questões
do mercado e da competição (Temporão3).

O livro conduzido por Negri & Giovanni4 é
outra fonte importante para o presente estudo.
Os autores organizam artigos de diferentes pes-
quisadores, formando um perfil da realidade
do setor saúde no Brasil nos anos 90, a partir
de um estudo coordenado pelo Instituto de
Economia (IE) e pelo Núcleo de Políticas Pú-
blicas (NEPP) da Unicamp.

Na introdução do referido livro, Braga e
Silva apontam que as décadas de 1970 e 1980
ficaram conhecidas como as do momento de
capitalização da medicina. Os autores descre-
vem este período como um processo em que o
Estado provia e pagava a ampliação da deman-
da aos serviços médicos e aos produtos indus-
triais vinculados ao setor e simultaneamente fi-
nanciava os investimentos e contratava os ser-
viços da rede privada, apoiando os empreendi-
mentos capitalistas no setor (Braga & Silva5).

A crítica a este modelo, segundo os autores,
influiu no avanço das políticas públicas e auxi-
liou a concretizar as idéias que estruturaram os
capítulos dedicados à área social da Constitui-
ção Federal de 1988. Ao caracterizar o sistema
de saúde na década de 1990, Braga e Silva des-
tacam neste período a ocorrência da mercanti-
lização da saúde, a descentralização da atenção
pública em direção à municipalização, a inter-
nacionalização da oferta de produtos médico-
industriais, o esgarçamento dos mecanismos
de financiamento público e o atraso na regula-
ção do setor privado5.

É oportuno se destacar o conceito de mer-
cantilização da saúde, descrito pelos autores
como [...] processo pelo qual a atenção médica
passa a ser uma mercadoria “como outra qual-
quer” submetida às regras de produção, financia-
mento e distribuição de tipo capitalista. É a fase
que, no Brasil, se segue à da capitalização da me-
dicina antes mencionada. Naquela, o Estado fi-
cava no centro do processo, financiando, criando
demanda pelos serviços, centralizando as deci-
sões e estratégias. Na mercantilização, o setor
privado vai se autonomizando no financiamen-
to, cuja expressão máxima são os seguros-saúde
privados, na produção de serviços que já conta
com uma base própria de acumulação em expan-
são. Além disso, multiplicam-se os tipos de em-
presas de saúde e o consumidor de serviços se en-
contra no mercado e não mais diante do serviço
público. O Estado perde relativo controle do pro-
cesso e tenta regulá-lo, firmar contratos, supervi-
sionar, em outras palavras, “correr atrás” dos
abusos do poder econômico e tentar domesticá-
los a favor do povo e da nação5.

Ao analisar a evolução do setor de insumos
e equipamentos médico-hospitalares, laborato-
riais e odontológicos no Brasil durante a déca-
da de 1990, Furtado e Souza afirmam que esta
indústria se formou nos anos 50 e atingiu o seu
ápice nos anos 70. Os autores reiteram que a
industrialização por substituição de importa-
ções foi muito dinâmica em termos de oferta.
Esse dinamismo prossegue na década de 1980,
com taxas inferiores.

A década de 1990, segundo Furtado e Sou-
za, [...] marca um corte importante com relação
à evolução anterior. O processo de substituição
de importações se esgota e, portanto, a incorpo-
ração de novos itens à pauta de produtos fabrica-
dos no país [...] (Furtado & Souza6).

Os autores concluem que a década de 1990
foi marcada por transformações estruturais no
funcionamento dos principais mercados de
equipamentos. Citam a maior abertura do mer-
cado interno aos produtos importados, com as
importações crescendo muito acima das expor-
tações. Estes dados reforçam a necessidade de
se realizar o presente estudo, uma vez que a ten-
dência da indústria de equipamentos odontoló-
gicos durante os anos 90 poderia se diferenciar
em alguns aspectos do conjunto do setor.

No caso da prática odontológica no Brasil,
o modelo hegemônico no século 20 se pautou
pelo acesso predominante a serviços privados,
pela escassa cobertura populacional prestada
pela odontologia privada na forma de convê-
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nios, seguros-saúde, cooperativas e autogestões
e pela precária pressão social sobre o papel do
Estado nesse setor. Sob esta lógica, as políticas
públicas assumem uma posição de inferiorida-
de em relação às práticas de mercado. Desta
forma, não ter direito à saúde bucal seria uma
fatalidade a que estaríamos condenados inape-
lavelmente.

O discurso realizado no âmbito da corpora-
ção odontológica reforça tal concepção. O pro-
blema dos preços praticados nos serviços priva-
dos decorreria de “os produtos serem importa-
dos” e “os equipamentos serem muito caros”.

A visão de que a odontologia seria um pro-
blema a ser resolvido no mercado foi raras ve-
zes afrontada no último século. O entendimen-
to de que saúde bucal é direito de cidadania e
dever do Estado fica restrito a momentos epi-
sódicos como as Conferências de Saúde Bucal e
os encontros municipais, estaduais e nacional
de serviços públicos odontológicos.

Este posicionamento político é claramente
minoritário no campo das entidades odontoló-
gicas, das universidades e mesmo dos serviços
públicos. Desta forma, consumir “odontologia”
seria um problema a ser equacionado pelo mer-
cado.

Metodologia

O estudo situa-se no campo da Economia da
Saúde e é exploratório das tendências de com-
portamento de mercado da indústria de equi-
pamentos odontológicos, área com poucos es-
tudos no País.

A pesquisa descritiva foi realizada através
da revisão da bibliografia existente, da coleta
de dados nos órgãos governamentais e da in-
dústria envolvida com o objeto do estudo e de
observações realizadas em feiras comerciais de
congressos odontológicos. A revisão biblio-
gráfica abrange as publicações realizadas no
Brasil sobre o complexo médico-industrial e a
indústria de equipamentos médico-odontoló-
gicos, no período estudado, sendo realizada
por meio de consultas em livros, periódicos
científicos, meios de imprensa, textos, anais de
congressos, dissertações, teses e sítios na in-
ternet. A coleta de dados foi realizada nos
orgãos governamentais e nos setores indus-
triais, em especial na Associação Brasileira da
Indústria de Artigos e Equipamentos Médi-
cos, Odontológicos, Hospitalares e de Labora-
tórios (Abimo).

As mudanças nas formas de classificação fo-
ram problemas detectados no estudo. O Insti-
tuto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE)
adotou uma nova forma de classificação para o
setor de equipamentos médicos. Até a década
de 1990, o IBGE adotava uma classificação bas-
tante detalhada do setor de equipamentos mé-
dicos, com quatro grupos de produtos.

A partir de meados dos anos 90, o instituto
adotou uma nova forma de classificação, o Ca-
dastro Nacional de Atividades Econômicas
(CNAE), assimilando três destes grupos em
apenas um – o de fabricação de aparelhos e
instrumentos para usos médico-hospitalares,
odontológico e de laboratórios e aparelhos or-
topédicos. O quarto grupo, relativo a itens de
material de consumo, foi transferido para o se-
tor farmacêutico6. Esta mudança de classifica-
ção traz dificuldades para a obtenção e síntese
de informações para o presente estudo.

Em relação ao comércio internacional, hou-
ve uma mudança na forma de classificação dos
códigos de mercadorias, para efeito das rela-
ções comerciais. Entre janeiro de 1989 e de-
zembro de 1985, o Brasil adotava a Nomencla-
tura Brasileira de Mercadorias (NBM). A no-
menclatura tinha por base o Sistema Harmoni-
zado de Designação e Classificação de Merca-
dorias (SH), que é formado pelos seis primei-
ros dígitos da nomenclatura. O Brasil criava
mais quatro dígitos além do SH, fazendo com
que a NBM tivesse dez dígitos.

A partir de janeiro de 1996, o Brasil adotou a
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM),
em conjunto com a Argentina, Paraguai e Uru-
guai. Para a composição da NCM, os países do
Mercosul agregaram dois dígitos de identificação
de mercadorias aos seis da SH, totalizando oito
dígitos. Só um terço dos códigos NCM e NBM
tem correlação direta entre si, pois no ato da
criação da NCM, diversos códigos foram supri-
midos ou sofreram desdobramentos (Brasil7).

Furtado & Souza6 salientam que a NBM era
mais detalhada e completa, embora existissem
algumas omissões como a falta de diferencia-
ção entre as várias modalidades de aparelhos
de ultra-som. Ao agrupar segmentos de equi-
pamentos com outros que não eram equipa-
mentos médicos, a NCM excluiu importantes
segmentos, segundo os autores6.

Outra adversidade detectada no estudo foi
a discrepância entre as informações veiculadas
pelo setor industrial, pelo governo e pela mí-
dia. É digna de registro esta constatação, uma
vez que explicita a dificuldade na obtenção de
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informações que mensurem confiavelmente es-
te mercado no País.

Resultados 

Segundo Gutierrez & Alexandre, o início da in-
dústria nacional de insumos e equipamentos
de uso médico estaria datado à década de 1950,
quando são instaladas empresas de materiais
de consumo, produtoras de artigos de pouca
complexidade, como seringas e agulhas, e fa-
bricantes de aparelhos de anestesia (Gutierrez
& Andrade8). É oportuno se ressaltar que, no
caso dos equipamentos odontológicos, a In-
dústria Brasileira de Aparelhos Dentários foi
fundada em Ribeirão Preto em 1946, portanto
em um momento anterior à caracterização do
início da industrialização médica no País.

Ao definir o segmento odontológico na ca-
racterização do setor de insumos e equipamen-
tos médicos, Gutierrez e Alexandre8 apontam
como componentes os equipamentos, instru-
mental e materiais utilizados na prática odon-
tológica. Na classificação de equipamentos, os
autores destacam as cadeiras de dentista, equi-
pos, refletores, equipamentos de raios X, mo-
chos, dosador e misturador de amálgamas, etc.8

Devido à dificuldade na obtenção de dados
no período estudado, observam-se lacunas im-
portantes nas informações coletadas, o que ge-
rou datas e períodos diversos, alguns sem a ne-
cessária informação.

Segundo a Abimo, no contexto de todas as
empresas associadas a esta entidade, as indús-
trias odontológicas apresentaram, entre 1991 e
1996, uma participação percentual, conforme
descrito na tabela 1.

Pode-se constatar que no período inicial do
estudo, o total de empresas produtoras de equi-
pamentos odontológicos no interior da Abimo
oscilou de 11,5% a 19,8%.

Em relação aos canais de comercialização
no setor, a Abimo subdivide a informação, a

partir de 2000, sob a forma de comercialização
para o setor privado, setor público, exportações
e outros (cessão de equipamentos por conta de
contratos exclusivos de fornecimento de insu-
mos e serviços, leasing, etc.).

Ao se compararem os canais de comerciali-
zação do setor odontológico de 2000 a 2002,
observa-se a situação apresentada na tabela 2.

A análise destes dados aponta para uma
participação expressiva do setor privado nas
aquisições de equipamentos odontológicos.
Dentre os seis segmentos estudados pela Abi-
mo (odontologia, laboratório, radiologia, equi-
pamento médico-hospitalar, implantes e mate-
riais de consumo), a participação da comercia-
lização privada na odontologia ocupava a se-
gunda colocação, só sendo superada pela ra-
diologia.

Por outro lado, o setor que teve a menor
comercialização para o setor público em ter-
mos percentuais foi o odontológico. Para efeito
de comparação, em 2001, do total de equipa-
mentos comercializados pela Abimo no setor
saúde, o setor público respondeu por 44,3%
das compras (Abimo9), enquanto na área de
equipamentos odontológicos, esta participação
foi de apenas 13,4%.

É oportuno se resgatar que a predominân-
cia do gasto privado no mercado de equipa-
mentos odontológicos se mantém, mesmo com
as várias inovações propostas para a organiza-
ção dos ambientes de trabalho nos serviços pú-
blicos e a expansão da rede de serviços odonto-
lógicos no âmbito do Sistema Único de Saúde
(SUS).

A Pesquisa de Assistência Médico-Sanitária
do IBGE de 2002 apontava a existência de
24.129 equipos odontológicos e de 2.553 apa-
relhos de raios X odontológicos disponibiliza-
dos ao SUS. A distribuição por regiões brasilei-
ras na ocasião está descrita no quadro 1.

Na tabela 3 observa-se a distribuição per-
centual entre as regiões brasileiras, cotejando-
se com a distribuição da população.

Tabela 1
Participação percentual das empresas odontológicas na distribuição setorial das empresas 
associadas à Abimo, no período entre 1991 e 1996. (%)

1991 1992 1993 1994 1995 1996

Participação das empresas 19,8 14,1 11,5 15,4 15,7 14,7
de equipamentos odontológicos

Fonte: Tabela elaborada por Manfredini, a partir de Abimo e Panorama Setorial12.
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Ao se analisar a distribuição percentual dos
equipos odontológicos disponíveis ao SUS em
relação à população, verifica-se a maior con-
centração na região Sul e a menor na região
Norte. Em relação à proporção de aparelhos de
raioX odontológicos pela população, vê-se a
maior presença na região Sudeste e a menor na
Região Nordeste. A distribuição de equipos
odontológicos é mais homogênea, em face do
perfil populacional.

O faturamento do setor odontológico no
contexto do parque produtivo de equipamen-
tos odontológicos decresceu de 272 milhões de
dólares em 2001 para 209 milhões, em 2002. A
participação do setor odontológico correspon-
dia a 15% do total de faturamento da Associa-
ção Brasileira da Indústria de Artigos e Equi-
pamentos Médicos, Odontológicos, Hospitala-
res e de Laboratórios (Abimo), em 2001.

A exemplo do que ocorreu na área médica
na década de 1990, também se detecta a entra-
da no mercado de equipamentos odontológi-
cos de maior densidade tecnológica. Os con-

gressos organizados pelas entidades odontoló-
gicas passam a ser espaços privilegiados para a
divulgação de novos equipamentos, materiais
de consumo e técnicas. Na maior parte destes
eventos, a atualização técnico-científica ocupa
um espaço físico mínimo ante as feiras comer-
ciais acopladas.

Visitas a estes congressos podem se consti-
tuir em importantes momentos para a obten-
ção de informações e formulação de análises
sobre o estado da arte do “complexo odontoló-
gico-industrial”. Nestes, nota-se uma crescente
padronização na forma de apresentação dos
consultórios odontológicos. Ao se visitarem os
diversos stands, vê-se uma similaridade dos
produtos ofertados pelos diversos fabricantes e
que a dependência tecnológica de equipamen-
tos importados se concentra na área de radio-
logia odontológica 

Em relação ao comércio exterior, Furtado
& Souza6 apresentam dados obtidos a partir de
levantamento realizado na Secretaria de Co-
mércio Exterior (Secex), entre 1990 e 1998. Se-
gundo estes autores, as importações e exporta-
ções de equipamentos odontológicos compor-
taram-se, no período, conforme o descrito no
quadro 2.

Segundo os dados da Secex, vê-se que a ba-
lança foi superavitária entre 1990 e 1995 e que,
entre 1996 e 1998, as importações superam as
exportações. Os autores destacam que no pe-
ríodo de seu levantamento, os aparelhos odon-
tológicos foram o único segmento em que hou-
ve equilíbrio entre as exportações e as importa-
ções, mesmo com o crescimento do valor das
importações (Furtado & Souza6).

Ao analisar a evolução da balança comer-
cial brasileira do segmento médico-hospitalar,
entre 1999 e 2002, subdividindo-o em odonto-
logia, laboratório, radiologia (diagnóstico por
imagem), equipamentos médico-hospitalares,
implantes e material de consumo, Gutierrez &
Alexandre8 destacam que a odontologia foi o
único segmento superavitário do setor. Os au-
tores identificam como principais itens expor-
tados as cadeiras odontológicas, aparelhos para
dentistas e dentes artificiais. Os maiores itens
importados foram materiais para restaurações,
instrumentos e aparelhos e próteses dentárias8.

Por outro lado, a Abimo afirma que os va-
lores relativos às exportações de equipamentos
odontológicos entre 1992 e 2002 foram os que
estão detalhados no quadro 3.

Vê-se que há uma grande divergência entre
os valores obtidos por Furtado e Souza na Se-

Tabela 2
Canais de comercialização de equipamentos odontológicos,
em porcentagem segundo a Abimo, entre 2000 e 2002. (%)

2000 2001 2002

Privado 70,0 72,8 75,8
Público 20,0 13,4 12,2
Exportações 9,8 13,8 13,4
Outros 0,2 1,5

Fonte: Tabela elaborada por Manfredini,

a partir de Abimo11, 13.

Quadro 1
Distribuição de equipos odontológicos e de aparelhos 
de raio X odontológicos, disponíveis ao SUS, segundo 
as regiões brasileiras, em 2001.

Regiões Equipos Aparelhos de raio X 
odontológicos odontológicos

Sudeste 10.026 1.511
Nordeste 6.013 391
Sul 5.015 332
Centro-Oeste 1.878 145
Norte 1.197 154
Total 24.129 2.533

Fonte: Quadro elaborado por Manfredini,

a partir de IBGE14.
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cex e os disponibilizados pela Abimo. Sobres-
sai-se a imprecisão das fontes, que empregam
critérios distintos, o que impede a comparação
entre os dados coletados.

Ao estudar a presença da concorrência dos
importados e a participação de insumos prove-
nientes do exterior nos custos de produção em
empresas de saúde em Ribeirão Preto, Telles
descreve que, no setor odontológico, a média
de concorrência dos importados a este segmen-
to seria de 14%, variando de 5% para a fabrica-
ção de peças de mão e consultórios a 90% no
mercado de microaparelhos odontológicos.

Em relação à participação dos insumos im-
portados no custo de produção, Telles destaca,
entre outros, a aquisição de silicone para ma-
nequins bucais, que representa 60% dos custos.
A autora afirma que as empresas de equipa-
mentos odontológicos utilizariam quase unica-
mente os insumos nacionais, com exceção da
importação de rolamento para a fabricação das
peças de mão, que podem resultar numa parti-

cipação de 10% a 30% dos custos totais com
insumos (Telles10).

Em contatos mantidos com fabricantes e
fornecedores em feiras comerciais de congres-
sos odontológicos, observa-se que as áreas de
maior dependência externa são as de maior in-
corporação tecnológica, em especial na área de
imagens. Equipamentos radiológicos para exa-
mes extra-orais e imagens digitalizadas são na
quase totalidade importados.

Ressalte-se entretanto que as informações
disponibilizadas pelos dois maiores fabricantes
de equipamentos odontológicos registrem que
a exportação destes bens se processa para mais
de 120 países no mundo (Gazeta Mercantil11).

Conclusões

A pesquisa aponta para a necessidade de cons-
trução de interfaces entre a Economia da Saú-
de e a Saúde Bucal. É notável que o campo da

Quadro 2
Importações e exportações de equipamentos odontológicos no Brasil entre 1990 e 1998,
segundo a Secex, em dólares.

Ano Exportações (US$) Importações (US$) Saldo

1990 8.458.524 2.866.066 5.592.458
1991 10.668.991 2.289.215 8.379.776
1992 12.608.836 1.996.775 10.612.061
1993 13.285.034 2.944.043 10.340.991
1994 15.537.939 3.561.411 11.976.528
1995 8.567.368 7.640.560 926.808
1996 9.739.016 12.266.952 (-) 2.527.936
1997 8.458.524 13.423.439 (-) 4.964.915
1998 10.668.991 12.300.661 (-) 1.631.670

Fonte: Quadro elaborado por Manfredini, a partir de Furtado & Souza6.

Tabela 3
Distribuição percentual da população, equipos odontológicos e de aparelhos de raio X odontológicos,
disponíveis ao SUS, segundo as regiões brasileiras, em 2001. (%)

Regiões População Equipos odontológicos Aparelhos de raio X
odontológicos

Sudeste 42,64 41,56 59,66
Nordeste 28,04 24,92 15,43
Sul 14,76 20,78 13,11
Centro-Oeste 6,89 7,78 5,72
Norte 7,67 4,96 6,08
Total 100,00 100,00 100,00

Fonte: Tabela elaborada por Manfredini, a partir de IBGE14, 15.
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Colaboradores

MA Manfredini e C Botazzo participaram igualmente de
todas as etapas da elaboração do artigo.

Quadro 3 
Exportações de equipamentos odontológicos no
Brasil, no período entre 1992 e 2002, em dólares.

Ano Exportações (US$)

1992 14.077.360
1993 11.441.377
1994 20.718.718
1995 21.998.705
1996 24.477.792
1997 24.961.511
1998 31.864.039
1999 25.417.491
2000 32.599.131
2001 29.045.522
2002 24.464.538

Fonte: Quadro elaborado por Manfredini,

a partir de Abimo16.

Saúde Bucal Coletiva tenha construído diversas
linhas de produção científica, mas tenha se es-
quivado do debate no campo da Economia da
Saúde.

Pretende-se que, a partir das lacunas obser-
vadas no presente estudo, inicie-se uma linha
de pesquisa que dê conta dos caracteres econô-
micos da prática odontológica. Mesmo com se-
veras limitações, este estudo exploratório suge-
re que o País é um pujante produtor de equipa-
mentos odontológicos, apresentando uma ba-
lança comercial superavitária no comércio ex-
terior na maior parte do período estudado e
elevada produção sustentada.

Portanto, a indústria de equipamentos odon-
tológicos no Brasil apresenta características
que as diferenciam em alguns aspectos do res-
tante deste parque produtor de bens. Entre es-
sas, destacam-se a participação expressiva das
exportações em relação às importações; a gran-
de quantidade de países para onde são expor-
tados os produtos; uma suficiente produção
realizada no próprio país e a pequena partici-
pação do setor público nos canais de comercia-
lização destes produtos.

Como sugestão deste estudo, recomenda-se
ao Ministério da Saúde que assuma o seu papel
na regulação e no controle do parque industrial
de equipamentos odontológicos no País. A
omissão se estende ao controle da incorpora-
ção de novas tecnologias na área de saúde bu-
cal e a ausência de uma política de avaliação
sobre as tecnologias disponíveis e a criação de
alternativas que possibilitem o desenvolvimen-
to de tecnologias compatíveis com a realidade
social brasileira.

Na lógica da Economia da Saúde, ressalta-
se a necessidade de elaboração de um cadastro
único para o acompanhamento da produção
de equipamentos no Brasil. Para tanto, sugere-
se que o Ministério da Saúde, o IBGE e a Abi-
mo formulem uma proposição de classificação,
que substitua o cadastro do IBGE de 1995. No
que diz respeito ao comércio exterior, ressalta-
se a necessidade de se reavaliarem as nomen-
claturas da Nomenclatura Comum do Merco-
sul, adotada a partir de janeiro de 1996.
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